
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.646 - PR (2014/0069541-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CELMA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE PISO. REITERAÇÃO DA CONDUTA TÍPICA. 
RESP INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. 
ENTENDIMENTO DO STF E DESTE STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ.
1. "Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios 
de condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 
contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando 
constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 
102.088/RS, Primeira Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 
21/05/2010).
2. "De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do 
mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, 
não superassem certo valor tido por insignificante, mas o 
excedesse na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente para aqueles que 
fazem da criminalidade um meio de vida". (HC 163.975/MG, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, Quinta  Turma,DJe 23/03/2012)
3. In casu, segundo o acórdão recorrido, há nos autos elementos 
indicativos de reiteração na prática do crime denunciado, 
afastando assim a incidência do referido princípio.
4. Estando o aresto impugnado em conformidade com as 
orientaçôes do Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, o 
teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”, aplicável, 
igualmente, aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO NA 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.  REQUISITO FORMAL. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 541 DO CPC E 255 DO RI/STJ.
5. É imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, "a", e § 
2º, do RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio 
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jurisprudencial, pois além da transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre 
o aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da 
identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional. 

VIOLAÇÃO GENÉRICA DE PRECEITOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
6. Realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese de 
simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal 
de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar 
recurso especial.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.646 - PR (2014/0069541-0)
  

AGRAVANTE : CELMA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator):  Trata-se de Agravo 

Regimental interposto por CELMA DA SILVA contra decisão (e-STJ fls. 332/335) que 

negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial (Súmulas 7, 83/STJ e 

284/STF e não demonstração do dissenso pretoriano nos moldes legal e regimental), 

confirmando a também decisão do Desembargador Federal Luiz Fernando Wowk 

Penteado, Vice-Presidente do Tribunal Regional da  4ª Região, que inadmitiu o Recurso 

Especial do ora agravante pelo óbice da Súmula 83/STJ (e-STJ fls. 280/281). 

Com base no princípio bagatelar, foi rejeitada a denúncia ofertada contra a 

ora agravante pela prática do crime do art. 334 do CP. Interposto recurso em sentido 

estrito pelo Parquet, foi dado provimento para, afastando o princípio bagatelar pela 

reiteração criminosa, determinar o regular processamento da ação (e-STJ fls. 105/108). 

Neste recurso de 9 laudas (e-STJ fls. 341/349), a agravante aduz violação 

ao princípio da colegialidade ante o julgamento monocrático.  

Alega que "a decisão que negou provimento ao Agravo no Recurso 

Especial afronta todas as razões de recurso protocolado, sendo que no “cabimento do 

Recurso Especial”, além de amplamente explanados nas razões do recurso, é 

plenamente demonstrada a existência do preceito constitucional que ampare as 

alegações da defesa, bem como com diversos julgados do STJ que confirmam a tese 

da defesa" (e-STJ fl.  343). 

Assere a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, pois desnecessário o 

reexame factual para análise da incidência do princípio bagatelar. 

Sustenta que é "cediço que nos casos de mínima afetação ao bem 

jurídico, o conteúdo do injusto é tão pequeno que não subsiste nenhuma razão para a 

aplicação de uma determinada sanção penal. Esse também foi o entendimento do Juízo 

de primeiro grau ao não receber a denúncia feita pelo Ministério Público por entender 
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ser cabível a aplicação do princípio da insignificância" (e-STJ fl.  346). 

Assevera que "a alegada reiteração criminal da agravante não pressupõe 

o afastamento da tese da insignificância, visto que a incidência deste princípio não 

vislumbra circunstâncias subjetivas, ou seja, a avaliação é feita apenas em função de 

aspectos objetivos, referentes ao delito perpetrado" (e-STJ fl.  348). 

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja apreciado 

seu recurso especial, no qual alega, além de dissenso pretoriano, violação ao art. 334 

do CP, diante da não aplicação do princípio da insignificância, ainda que ausente o 

interesse fiscal.  Subsidiariamente, pugna pela submissão do recurso ao órgão 

colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.646 - PR (2014/0069541-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 332/335):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
CELMA DA SILVA contra decisão do Tribunal Regional da  
4ª Região que negou seguimento a seu recurso com 
fundamento na Súmula 83/STJ (e-STJ fls. 280/281).
Sustenta o agravante, em síntese, que "a decisão atacada 
em recurso especial merece ser revista pelo STJ de modo 
a prevalecer a tese de incidência da insignificância à 
conduta de descaminho, quando o valor dos tributos iludidos 
não superar o parâmetro fixado pelo Estado para dispensa 
de constituição de créditos da Fazenda Nacional, de 
inscrição como Dívida Ativa da União, bem como de 
ajuizamento da respectiva execução fiscal (Lei nº 
10.522/02)" (e-STJ fl. 293).  
Requer o regular processamento do recurso especial, no 
qual alega, além de dissenso pretoriano, violação ao art. 334 
do CP, diante da não aplicação do princípio da 
insignificância, ainda que ausente o interesse fiscal.  
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não conhecimento do agravo (e-STJ fls. 328/330).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Inicialmente, o Tribunal de origem, soberano na reanálise do 
conjunto fático-probatório, concluiu pela inaplicabilidade do 
princípio da insignificância. Nesse aspecto, desconstituir o 
julgado por suposta contrariedade a lei federal não encontra 
campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
material probante, procedimento de análise exclusivo das 
instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de 
Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PENAL. ESTELIONATO. 
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APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA 
CORTE. ORDEM DENEGADA.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de 
furto é cabível quando se evidencia que o bem jurídico 
tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a 
conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e 
legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para 
impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 
sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo 
que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e 
devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 
1.ª Turma, Rel. Min.
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).
3. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração 
do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, 
isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante, mas o excedesse na soma, sob pena de 
verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um 
meio de vida.
4. Na hipótese dos autos, não se verifica o desinteresse 
estatal à repressão do delito praticado pelo ora Paciente, o 
qual registra diversas condenações por tentativa de furto, 
que serviram, aliás, para justificar a exasperação da 
pena-base e para o reconhecimento da reincidência.
5. Ordem denegada.
(HC 163.975/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 23/03/2012)

Na esteira do recente entendimento desta Corte Superior, 
conforme se percebe pelo precedente supracitado, a 
constância na prática de conduta delitiva é impeditivo de 
incidência do princípio bagatelar. 
Por outro lado, "As Turmas Criminais desta Corte Superior 
firmaram o entendimento no sentido de que "Não tem 
aplicação qualquer parâmetro diverso daquele fixado no 
recurso especial representativo de controvérsia, 
notadamente o de R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 
75/2012 do Ministério da Fazenda, que regulamenta não a 
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Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, e, além 
disso, autoriza a execução de valores inferiores àquele" 
(EDcl no REsp 1392760/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/12/2013, DJe 03/02/2014)" (AgRg no REsp 
1342265/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014). 
Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, 
o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. 
Ainda que assim não fosse, verifica-se que o alegado 
dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, não restando 
atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, 
pois não basta a simples transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, fazendo-se necessário o 
cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com 
a demonstração da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional. 
Com esse entendimento: 

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC - AUSÊNCIA - 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - SÚMULA 284/STF - 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO. 
I. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, 
se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte. 
II. O recurso não atende aos requisitos técnicos 
necessários ao julgamento, pois apenas fez ilações 
genéricas que não são hábeis ao enfrentamento do apelo 
excepcional, não chegando mesmo a explicitar 
adequadamente os motivos pelos quais teria ocorrido tal 
violação. Tal deficiência, com sede na própria 
fundamentação da insurgência recursal, impede a abertura 
da instância especial, nos termos da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste 
Tribunal. 
III. não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, 
diante da falta do exigido cotejo analítico entre os julgados 
mencionados, bem como pela ausência de similitude fática, 
de maneira que inviável o inconformismo apontado pela 
alínea “c” do permissivo constitucional. IV. O agravo não 
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trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 
1152934/PB, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 8/9/2009, DJe 25/9/2009). 

Além do mais, é de se destacar que é pacífico o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo 
Tribunal de origem, não é suficiente para fundamentar 
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. PENA-BASE. ACRÉSCIMO 
JUSTIFICADO. CONDENAÇÕES POR FATOS 
ANTERIORES. TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
RECONHECIMENTO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7, STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante à alegada afronta à legislação federal, 
diversamente do alegado, não restou demonstrada, 
com clareza, de que forma o acórdão recorrido 
ofendeu-a, caracterizando, desta maneira, a ausência de 
fundamentação jurídica e legal, conforme previsto na 
Súmula 284, do STF, que dispõe; "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 
2. Hipótese em que está justificado o acréscimo da 
pena-base, pois existem condenações por fatos anteriores 
ao delito em apreço, com trânsito em julgado posterior, que 
podem ser consideradas circunstâncias judiciais negativas.
3. O Eg. Tribunal a quo, amparado na interpretação do 
arcabouço probatório dos autos e na análise das 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código 
Penal, entendeu cabível o aumento da pena-base, fazendo 
incidir o óbice da Súmula 7, STJ a desconstituição de tal 
entendimento.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 363.018/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
21/02/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PETIÇÃO DO REGIMENTAL. FALTA DE 
CLAREZA. SÚMULA 284/STF. RECURSO IMPROVIDO.
1. Da leitura da confusa petição do regimental, não é 
possível inferir os motivos pelos quais o agravante recorre 
da decisão de fls. 1356/1357.
2. Aplicável, dessa forma, a Súmula nº 284/STF, in 
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. É dever do recorrente impugnar todos os fundamentos da 
decisão agravada, sob pena de atrair a inexorável incidência 
da Súmula 182/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 58.616/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
02/02/2012, DJe 28/02/2012)

Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se". 

Conforme destacado na decisão objurgada, concluída pela inaplicabilidade 

do princípio da insignificância, não há desconstituir o julgado na via eleita, dada a 

necessidade de revolvimento do material probante, procedimento de análise exclusivo 

das instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 

7/STJ. 

Confira-se:

HABEAS CORPUS. PENAL. ESTELIONATO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA 
CORTE. ORDEM DENEGADA.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de 
furto é cabível quando se evidencia que o bem jurídico 
tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a 
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conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e 
legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para 
impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 
sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo 
que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e 
devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 
1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).
3. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração 
do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, 
isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante, mas o excedesse na soma, sob pena de 
verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um 
meio de vida.
4. Na hipótese dos autos, não se verifica o desinteresse 
estatal à repressão do delito praticado pelo ora Paciente, o 
qual registra diversas condenações por tentativa de furto, 
que serviram, aliás, para justificar a exasperação da 
pena-base e para o reconhecimento da reincidência.
5. Ordem denegada.
(HC 163.975/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 23/03/2012)

Na esteira do recente entendimento desta Corte Superior, conforme se 

percebe pelo precedente supracitado, a constância na prática de conduta delitiva é 

impeditivo de incidência do princípio bagatelar. 

Por outro lado,  "As Turmas Criminais desta Corte Superior firmaram o 

entendimento no sentido de que "Não tem aplicação qualquer parâmetro diverso 

daquele fixado no recurso especial representativo de controvérsia, notadamente o de 

R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, que 

regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, e, além disso, 

autoriza a execução de valores inferiores àquele" (EDcl no REsp 1392760/PR, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

17/12/2013, DJe 03/02/2014)" (AgRg no REsp 1342265/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014). 

Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a orientação do 
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Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. 

Ainda, é imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, para a 

devida demonstração do  alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 

acórdãos para a comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o 

aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da identidade das situações 

fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 

infraconstitucional. 

Por fim, realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese de 

simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 

desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais 

pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar recurso 

especial. 

Destacam-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. PENA-BASE. ACRÉSCIMO JUSTIFICADO. 
CONDENAÇÕES POR FATOS ANTERIORES. TRÂNSITO EM 
JULGADO POSTERIOR. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. RECONHECIMENTO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7, STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. No tocante à alegada afronta à legislação federal, 
diversamente do alegado, não restou demonstrada, com 
clareza, de que forma o acórdão recorrido ofendeu-a, 
caracterizando, desta maneira, a ausência de fundamentação 
jurídica e legal, conforme previsto na Súmula 284, do STF, que 
dispõe; "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
2. Hipótese em que está justificado o acréscimo da pena-base, pois 
existem condenações por fatos anteriores ao delito em apreço, com 
trânsito em julgado posterior, que podem ser consideradas 
circunstâncias judiciais negativas.
3. O Eg. Tribunal a quo, amparado na interpretação do arcabouço 
probatório dos autos e na análise das circunstâncias judiciais 
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previstas no art. 59, do Código Penal, entendeu cabível o aumento 
da pena-base, fazendo incidir o óbice da Súmula 7, STJ a 
desconstituição de tal entendimento.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 363.018/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 21/02/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PETIÇÃO DO REGIMENTAL. FALTA DE CLAREZA. SÚMULA 
284/STF. RECURSO IMPROVIDO.
1. Da leitura da confusa petição do regimental, não é possível 
inferir os motivos pelos quais o agravante recorre da decisão de fls. 
1356/1357.
2. Aplicável, dessa forma, a Súmula nº 284/STF, in verbis: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
3. É dever do recorrente impugnar todos os fundamentos da 
decisão agravada, sob pena de atrair a inexorável incidência da 
Súmula 182/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 58.616/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 
28/02/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0069541-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 493.646 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50020117320124047007  PR-50011741820124047007  PR-50020117320124047007  
SC-50072748620124047201

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELMA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELMA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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